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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1086, DE 2011
Mensagem A-nº 007/2012, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 6 de janeiro de 2012

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1086, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.700.
De origem parlamentar, a propositura obriga os fornecedores de produtos ou serviços a cumprir o prazo estabelecido nos contratos para sua entrega ou prestação, fixando multa, em caso de atraso, de 2% (dois por cento), acrescida de juros legais e correção monetária, tendo por base o valor do contrato, que deve ser aplicada pelo Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), nos termos do artigo 105 da Lei federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

Reconheço os nobres desígnios do Legislador, muito bem expostos na justificativa que acompanha a proposta. No entanto, vejo-me na contingência de desacolher a medida pelas razões que passo a expor.
Ressalto, inicialmente, que prescrição do artigo 1º está adequadamente disciplinada na Lei paulista nº 13.747, de 7 de outubro de 2009, que obriga os fornecedores a fixar data e turno para a entrega de produtos e serviços aos consumidores. O seu descumprimento constitui violação a norma de defesa do consumidor, sendo, assim, passível de sanção administrativa nos termos do artigo 56 da Lei federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990.
No que concerne à imposição de multa (artigo 2º),  vinculando-se a sua destinação ao consumidor, trata-se de regra sobre a qual recai óbice de inconstitucionalidade.
De um lado, porque constituindo a multa sanção de natureza administrativa, os recursos obtidos pela Administração decorrente de sua aplicação qualificam-se como receita pública, não podendo ser distribuídos a particulares. De outra parte, considerada a multa como de natureza compensatória, a matéria é pertinente ao direito civil, e, portanto, de competência legislativa privativa da União (artigo 22, I, da CF).
Cabe ressaltar que o Projeto de lei nº 298, de 2008, que deu origem à aludida Lei nº 13.747, de 7 de outubro de 2009, continha, em seu artigo 4º, regra que revertia em favor do consumidor 50% (cinquenta por cento) do valor da multa administrativa. Referida norma, de teor semelhante ao comando do artigo 2º da propositura ora impugnada, foi vetado, por incidir nos mesmos vícios de inconstitucionalidade.

Por fim, registre-se que, em virtude de seu caráter acessório, os demais dispositivos do projeto também são inconstitucionais. A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI 2895/AL).
Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1086, de 2011, e fazendo-o publicar nos termos do § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado de São Paulo, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

